PAGE  
11

 PROCESSO CEE Nº 604/97                   PARECER CEE Nº 546/97




          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº : 604/97 – Ap. Proc. CEE n.º 1167-91-02 vol. e483/96 e Ap. P SE n.º 347/94

INTERESSADA
  : Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga

ASSUNTO

  : Reconsideração da caracterização pedagógica do NESP

RELATOR                 : Cons. Dárcio José Novo, Francisco Antonio Poli, Francisco Aparecido Cordão 

PARECER CEE Nº      546/97     -     CLN    -     Aprovado em 26-11-97

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

A Diretoria Geral do Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga solicita “reconsideração e revisão da caracterização pedagógica do NESP”.

Para tanto, relata que, por meio do Parecer CEE n.º 276/92, foi autorizada, pelo período de 3 anos, experiência pedagógica de ensino supletivo, em nível do ensino de 1º e 2º graus.

Ocorre que a continuidade dessa experiência pedagógica dependeria da apreciação dos resultados obtidos e comprovados periodicamente, por relatórios circunstanciados, apresentados pela Escola à correspondente Delegacia de Ensino e, através desta, ao CEE/SP.

Assim, é que a requerente anexa relatórios através dos quais pretende demonstrar a plena realização dos objetivos inicialmente formulados e esclarecer, ainda, que submeteu-se ao acompanhamento constante de Comissão de Supervisores da 12ª Delegacia de Ensino da Capital, “a qual testemunhou o esforço, a seriedade, o total cumprimento das normas estabelecidas e a aplicação da metodologia proposta em seu plano educacional”.

A requerente argumenta que, desta forma atuando aguardava a publicação de autorização “permanente” para o prosseguimento da experiência pedagógica consoante o estabelecido no item 16, do Parecer CEE n.º 276/92, que diz:

“Pela peculiaridade deste projeto, que vem demonstrar sua amplitude e responsabilidade assumida pela mantenedora perante uma clientela ávida de saber, com condições mínimas de preencher falhas havidas em sua escolaridade na chamada idade regular, este Conselho pode aprovar o presente pedido e conjuntamente com a Secretaria da Educação, acompanhará o desenvolvimento desta experiência pedagógica para a devida apreciação e julgamento. É fundamental insistir na prioridade de acompanhamento da experiência pedagógica “pari passu” por parte da supervisão da Delegacia de Ensino competente, informando a este Colegiado o andamento da experiência pedagógica ora autorizada. Essa informação, através de relatório circunstanciado, é fundamental para autorização permanente da experiência ou sua cassação, caso os objetivos colimados não sejam atendidos”.

Todavia, expõe a requerente, que foi surpreendida pelo enquadramento do NESP nos dispositivos da Deliberação CEE n.º 05/95, que dispõe sobre autorização de funcionamento e supervisão do ensino supletivo a distância.

Ao finalizar, argumenta que o  NESP não é ofertante de ensino a distância e, por isso, solicita seja permitido à Instituição de ensino continuar o trabalho nos moldes do Parecer CEE n.º 276/92.

Cabe assinalar, de início, que as Deliberações CEE n.º 05/95, 10/96 e 06/97, de um lado, e de outro o Parecer CEE n.º 672/92, referem-se a hipótese diferentes, espécies diversas, a saber:

a) as deliberações citadas cuidam da autorização de funcionamento e supervisão do ensino supletivo a distância e não abordam diretamente os centros de ensino supletivo, autorizados com base na Del. CEE n.º 23/83;

b) o Parecer CEE 276/92, por outro lado, versa sobre a instalação de curso ofertante de ensino semi-presencial, através de experiência pedagógica, com avaliação e certificação na própria escola, com características peculiares, que não o caracterizam propriamente como ensino a distância.

No aspecto estritamente legal, claro está, pois, que a experiência pedagógica em questão poderá ter prosseguimento, desde que os relatórios apresentados sejam submetidos à análise e aprovação da respectiva Delegacia de Ensino e deste Colegiado.

Há entretanto, um aspecto no mérito, que deve merecer especial atenção: É o que se refere à comprovação do regular funcionamento das atividades curriculares, que assegurará a legitimidade dos estudos ministrados pela escola.

Em consequência, é indispensável reforçar, por oportuno e conveniente, a recomendação de que, ao retomar ao statu quo ante, sob a égide do Parecer CEE n.º 276/92, a instituição necessita de contínuo e permanente acompanhamento, controle e avaliação por parte da Comissão de Supervisores, zelando pelo cumprimento dos dispositivos legais e instruções complementares.

Nesse sentido merece ser encarecida a colaboração da Secretaria de Estado da Educação na supervisão de escolas que se arrojam implantar experiências dessa natureza. A supervisão da 12ª DE da Capital, portanto, deve continuar atenta, no sentido de que, na continuidade da experiência pedagógica, sejam preservados os padrões mínimos de qualidade, apresentada no relatório da Comissão de Supervisores constituída em obediência ao Parecer CEE n.º 452/96, cujos excertos serão a seguir transcritos neste parecer.

Cabe aqui a insistência num ponto: É a de que , salvo autorização expressa e que resulte de pedido específico a este Conselho, não poderão funcionar cursos fora da sede da Mantenedora, pois a experiência pedagógica autorizada pelo Parecer CEE n.º 276/92, neste sentido, é restrita. logo, vedada, para evitar distorções, extensões do curso fora da sede, sem prévia autorização deste Conselho.

Reafirmamos, ainda, que os procedimentos pedagógicos devem ser os propostos na programação inicial da experiência pedagógica, portanto, anteriores à Del. CEE n.º 05/95, o que significa que as “inovações” introduzidas no curso que ocasionaram a redução de exigências no nível de desempenho dos alunos devem ser suspensas e a Escola deve adotar os padrões inicialmente estabelecidos e adotados pelo estabelecimento de ensino anteriormente à Deliberação CEE n.º 05/95, durante a experiência pedagógica, conforme atestado pelos seus supervisores.

Ressalta-se, ainda, que o Parecer CEE/CESG n.º 1.076/93, ao analisar o primeiro relatório do NESP concluiu pela necessidade de se instaurar sindicância no estabelecimento de ensino, a qual foi, posteriormente, transformada em diligência, cujo relatório não foi considerado suficiente pelo Parecer CEE/CESG n.º 452/96, o qual solicitou à 12ª DE da Capital o envio a este Colegiado de “relatório circunstanciado e parecer conclusivo sobre as atividades da experiência pedagógica do Núcleo de Ensino Piratininga”.

Do referido relatório, encaminhado a este Conselho pela 12ª DE da Capital, destacamos o seguinte:

1) De fato, no início da experiência pedagógica, esta Supervisão foi atendida nas suas sugestões, a respeito do número e da qualidade das provas, assim como, no modelo de ficha e nos procedimentos adotados pelos professores no atendimento aos alunos, durante os plantões. (...) No entanto, após a publicação da Deliberação CEE n.º 5/97, ampliando o universo de escolas com Cursos a Distância, autorizados de formas diversificadas, esta supervisão sentiu a preocupação da mantenedora com as pressões do mercado, o que levou a adotar uma sistemática condizente com as oferecidas pela demais escolas.

2) Queremos registar, também, que as provas utilizadas anteriormente à implantação do novo sistema de avaliação, adotado após a publicação da deliberação CEE 5/95, eram de melhor qualidade, com maiores exigências, como por exemplo, avaliações de Português com a utilização de textos, quando as atuais apresentam apenas questões objetivas.

3) O controle da movimentação dos alunos durante o curso é feita através de uma ficha denominada passaporte, onde são registradas as provas realizadas, data de atendimento em plantões, tipos de avaliação conforme o sistema escolhido pelo aluno. Quanto aos plantões de dúvidas, os professores registram em ficha própria o conteúdo trabalhado e o aproveitamento do aluno.

4) A aplicação das provas é feita em horários pré-determinados, em uma sala especial, sob o controle de duas pessoas (um professor e um funcionário ou 2 professores e até mesmo por um funcionário apenas, conforme pudemos presenciar, ao mesmo de todas as disciplinas para as quais haja alunos inscritos; a correção é feita pelo professor  da disciplina, e não passa por nenhuma revisão: o resultado é comunicado em seguida ao interessado com algum comentário sobre o seu desempenho, conforme o que pudemos constatar em visita à sala de atendimento; com relação ao intervalo entre uma avaliação e outra, na mesma disciplina, por insistência da supervisão estava sendo cumprido o prazo de 5 dias, conforme artigo 6º do Plano de Curso; só agora, em entrevista com a Diretoria, soubemos que esse prazo foi abandonado, assim como também só agora fomos informados de que já não existe a obrigatoriedade de freqüência ao plantão de dúvidas na escola, conforme prática anteriormente definida. Segundo a Diretora, o aluno pode sanar a dúvida com um professor particular e vir à escola para a realização das provas.

5) Na verdade a escola não se propões a trabalhar dentro dos princípios de instrução programada, nem mesmo de estudo dirigido. Sua proposta é baseada em Unidades de Estudos, que os alunos vencerão de acordo com o ritmo e a capacidade próprios, com orientação do orientador de aprendizagem quando necessário. A organização e a seqüência dos conteúdos atendem aos objetivos da escola de possibilitar ao aluno, por esforço próprio, utilizando-se de metodologias e estratégias variadas, compondo o seu próprio modo de aprender. Para isso, a escola tem oferecido o atendimento individualizado  ou em pequenos grupos, nos plantões de dúvidas, e ainda, mais recentemente, roteiros de estudos.

6) Os livros da Fundação Roberto Marinho, em convênio com a Fundação Bradesco (sic) utilizados pelo NESP, são bem  ricos, contendo exercícios adequados e em quantidade suficiente, especialmente os de Língua Portuguesa e Literatura. Já os roteiros de estudos e as apostilas elaboradas pelo NESP não trazem exercícios nem textos, e apenas uma relação de obras literárias relacionadas ao conteúdo indicado. Também o trabalho de produção de textos (redação) previsto no Plano Escolar não é desenvolvido. Em relação à Geografia, os roteiros sugerem apenas aprofundamento através da procura pelo próprio aluno de bibliografia atualizada. A mesma simplificação é sentida nos outros componentes analisados: Inglês, Física, Matemática, Química, Ciências e Biologia. No caso de Química, o roteiro e o Plano Escolar não são compatíveis no que diz respeito a experiência e uso do laboratório.

7) A Comissão de Supervisores da 12ª DE entende que a realidade sócio-econômica brasileira necessita de uma nova experiência flexível e moderna para atender àqueles que por motivos alheios à sua vontade, foram excluídos da escola regular. No caso em pauta, no entanto, observa-se o desvirtualmente da proposta inicial de atendimento à clientela excluída da escola e extensão da oferta aos que ainda poderiam estar cursando o ensino regular.  

Em vista da publicidade veiculada no Metrô News, edição de 10 do corrente, do qual tomamos conhecimento no expediente da reunião do Conselho Pleno, nesta data, reiteramos que a continuidade da experiência pedagógica em questão, somente poderá se dar nos termos em que foi aprovada pelo Parecer CEE n.º 276/92, de acordo com o regimento escolar e plano de curso aprovados, os quais deverão ser rigorosamente observados pela Escola (NESP) e pela 12ª DE da Capital, inclusive exigindo-se o controle de freqüência dos alunos em processos de ensino individualizado.  

2. CONCLUSÃO
2.1 À vista do exposto, nos termos deste Parecer, pode-se autorizar o prosseguimento da experiência pedagógica desenvolvida pelo Núcleo de Ensino Piratininga – NESP, nos estritos termos em que foi aprovada pelo Parecer CEE n.º 276/92, até o final do corrente ano (31/12/97).

2.2 Para o ano de 1998, a Escola deverá elaborar o seu projeto pedagógico e respectivo regimento escolar nos termos da Lei Federal n.º 9.394/96 e regulamentação decorrente.

São Paulo, 12 de novembro de 1997.

a) Cons. Dárcio José Novo

b) Cons. Francisco Antonio Poli

c) Cons. Francisco Aparecido Cordão
                                                              Relatores

3. DECISÃO DA CÂMARA





A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto dos Conselheiros Relatores.





Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, Francisco Antonio Poli e Francisco Aparecido Cordão.

Sala da Comissão, em 12 de novembro de 1997.

a) Cons. Dárcio José Novo

          Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12  de novembro de 1997.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Legislação e normas, nos termos dos Votos dos Relatores.

Os conselheiros: Leni Mariano Walendy, Heraldo Marelim Vianna, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sylvia Figueiredo Gouvêa, Marisa Philbert Lajolo e Luiz Roberto Dante declaram-se impedidos de votar, nos termos do art. 36 da Deliberação CEE 17/73.

O Conselheiro José Mario Pires Azanha votou contrariamente.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou pelas conclusões nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pela Conselheira Sylvia Figueiredo Gouvêa.





BERNARDETE ANGELINA GATTI

                                                       Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO





Reitero aqui meu apreço pelo trabalho da equipe de supervisão que me levou a propor no Parecer CEE n.º 452/96 o encerramento da Experiência Pedagógica. Nada mudou e a instituição deve, nos termos do artigo 80 da Lei 9.394/96, dirigir-se à União.





São Paulo, 26 de novembro de 1997.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

Subscrita pela Conselheira Sylvia Figueiredo Gouvêa. 
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